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O ENSINO DA LÍNGUA INGLESA PARA O ENSINO FUNDAMENTAL II NAS ESCOLAS PÚBLICAS

RESUMO
O processo de ensino-aprendizagem da língua estrangeira é essencial no desenvolvimento do aluno, principalmente no ciclo final do Ensino Fundamental. Esse processo de letramento é visto como irrisório por diversos brasileiros, entretanto, há relevância na língua como parte da globalização, tendo em vista que a cada dia formas de unir as nações são procuradas, porém nem sempre é um processo bem-sucedido. O objetivo desse estudo é discutir o ensino da língua inglesa na escola pública de ensino fundamental, como isso é colocado nos Parâmetros Curriculares Nacionais e o que é factualmente executado em sala de aula, visando meios em que o jovem possa querer dominar a língua e estar inserido na sociedade. Para a realização do estudo, primordialmente foi feito pesquisa nos Parâmetros Nacionais Curriculares e na Base Nacional Comum Curricular para ter em vista como a língua inglesa deve ser ensinada em sala de aula e seus principais objetivos. Houve, ademais, estudo realizado em pesquisa bibliográfica, que busca evidenciar problemas que dificultam seguir o que está imposto em nossa Constituição voltado ao ensino, e meios de encontrar a solução para grande parte desses problemas. Pesquisas apontam diversos fatores que estão em desacordo com o que dita os PCNs, como o fator de inclusão ou exclusão social, estrutura escolar, desinteresse dos alunos, regiões que não lecionam a língua inglesa, dentre outros fatores. Os resultados apontam para uma educação pública pouco explorada, com profissionais sem muita capacitação para lecionar. Conclui-se que é um processo emaranhado de problemas, exigente de cuidados, tornando indeclinável que o futuro professor busque além de seu conhecimento e possa expandir sua capacidade para lecionar, estimulando seus alunos no processo da globalização.
Palavras-chave: Língua Inglesa. Ensino Público. Teoria e Prática. 
INTRODUÇÃO

O letramento da língua inglesa é algo precípuo no desenvolvimento do aluno, principalmente a partir dos 6º e 7º anos do Ensino Fundamental II, onde se torna parte fundamental no processo de globalização, que é vivido constantemente em nossa sociedade. Desde o ano de 1996, quando foi sancionada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso e pelo ministro da educação Paulo Renato o ensino de pelo menos uma língua estrangeira, não necessariamente o inglês tornou-se algo obrigatório nas escolas de Ensino Fundamental II e Médio a nível federal, tendo em vista que muitas escolas oferecem o ensino do espanhol por questões de fronteira ou até mesmo línguas indígenas, outras instituições oferecem línguas europeias e cada região oferta a língua que pensar ser melhor por questões internas.

Convém observar que os Parâmetros Nacionais Curriculares (PCNs) orientam as secretarias municipais e estaduais para que ditem as escolas o que deve ser ministrado em cada série nas instituições de ensino, assim como ministra a oferta de livros didáticos gratuitos, por meio do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), onde alunos e professores podem receber os livros didáticos para a função do letramento na língua.

Assim, em escolas de nível estadual / municipal, o instituto de pesquisas Plano CDE (2015, p.7) ressalta que:
Desde que sigam as diretrizes dos PCNs e da LDB, os Estados e municípios estão livres para tomar a maior parte das decisões sobre a oferta de Educação Básica – e em especial da língua estrangeira, como a escolha da língua que será ensinada, o número de aulas de língua estrangeira por semana, a duração de cada aula, a grade curricular, as habilidades que serão trabalhadas, bem como outras características da oferta de línguas.
Há de se considerar ainda que em alguns estados, o ensino da língua inglesa é ofertado também em Centros de Línguas, que servem como atividades extracurriculares e funcionam em horário distinto da grade curricular e são organizados por níveis de conhecimento, podendo receber alunos de distintas séries em mesma sala.

Dentro dessas perspectivas, é fácil lobrigar que são encontradas diversas complexidades e obstáculos no processo de ensino-aprendizagem da língua inglesa, vindo tanto da parte do estudante quanto da parte do profissional que irá lecionar a disciplina ao aluno.
Cabe, pois, concluir que o problema em aprender uma língua estrangeira é muito visível, em razão de os alunos pensarem que para dominar a língua é necessário ter fluência, coisa que no ensino público não é muito explorada devido aos recursos que são limitados, ao desinteresse dos alunos, dentre outros fatores. Gabriela Quatrin Marzari e Wilma Beatriz Schultz Gehres colocam que um dos fatores que implicam no desinteresse do aluno é que o aprendizado da língua inglesa é algo que não servirá para nada após sair da escola (MARZARI; GEHRES, 2015, p. 15).
De forma semelhante, Luciane Guimarães de Paula retrata problemas em relação ao ensino dissertando que “o professor tem a obrigação de buscar seu próprio desenvolvimento e assim também o de seus alunos” (PAULA, 2015, p. 915), mesmo que circunstancialmente ele se encontre em condições desfavoráveis para lecionar.
Num sentido mais amplo, a Univesp, juntamente a Nina Coutinho (diretora de língua inglesa do British Council) e Maurício Prado (diretor do instituto de pesquisas Plano CDE) documenta que o ensino da língua inglesa possui insegurança maior que as outras disciplinas até mesmo pelo professor, que em muitos casos não é instruído a lecionar a língua corretamente, não a pratica frequentemente e isso acaba despertando o desinteresse do aluno em relação ao processo de ensino-aprendizagem.
Isso faz crer que o processo de letramento da língua inglesa tem sido visto como algo ignóbil por diversos jovens brasileiros, entretanto a relevância na língua é evidente como parte da socialização, a cada dia formas de unir as nações são procuradas, porém isso nem sempre é um processo bem-sucedido. Tendo em vista isso, começar por essa língua que é vista como universal é um processo primordial a ser tomado para que esse objetivo seja alcançado.

Fica demonstrado que discutir o ensino da língua inglesa na escola pública de ensino fundamental, tendo em vista como isso é colocado teoricamente nos Parâmetros Curriculares Nacionais e o que é factualmente executado em sala de aula, é substancial, visando meios em que o jovem possa querer ter domínio da língua e estar incluso na sociedade.

Portanto, as escolas podem e necessitam basear o ensino da língua inglesa conforme é colocado nos PCNs, advertindo que diversos fatores sociais, regionais, dentre vários outros podem fazer com que a inovação seja necessária, que o interesse do jovem em aprender o inglês seja despertado, para que ele possa estar cada vez mais inserido no processo da globalização, similarmente se sinta incluso na comunidade, de mesmo modo que ele possa enxergar que o inglês trará proficiência em seu saber, mesmo que os obstáculos estejam visíveis nesse processo, o ponto primacial é tornar o aluno um amante da língua inglesa.
O LETRAMENTO NO INGLÊS CONFORME A TEORIA

No que tange os Parâmetros Nacionais Curriculares (PCNs) (BRASIL, 2016, p. 6), o ensino da língua inglesa em escolas públicas necessita acatar as diversidades cultural, política e regional de cada lugar do país, considerando construir bases de estudos em cima disso para lecionar a língua e executá-la com aptidão, inserindo o aluno ao mundo globalizado.

O documento pleiteia que a habilidade da leitura possui função precípua no desenvolvimento do aluno em seu letramento da língua, visto que concursos públicos, pós-graduações exigem o entendimento nessa área para que o indivíduo compreenda e interprete o que está escrito, utilizando em seu contexto social.

Todavia, a habilidade da leitura não é considerada a capacidade mais inteligível na prática, há diversos outros fatores que evidenciam que essa é a forma de ensino mais acessível nas escolas públicas, ainda assim não sendo a única a ser trabalhada em sala de aula, visto que existe a compreensão oral, a prática escrita e oral como formas de engajar o aluno ao letramento da língua inglesa.
Fundamentado nesses dados, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) visa evidenciar de forma mais simplificada que os PCNs têm o objetivo de lecionar a língua estrangeira ao aluno, aprimorando diversas capacidades que estão inseridas em sua contextualização. Segundo o Ministério da Educação (BRASIL, 2016, p. 199), o letramento do inglês avulta os horizontes da comunicação e do intercâmbio acadêmico, científico e cultural, tornando o ser humano entremeado à sociedade.
A inserção social é defendida nesse documento também, ressaltando que há duas inferências no currículo da língua inglesa, sendo uma a intercultularidade, que reitera o inglês como língua interacional de falantes por todo o mundo, mesmo que não seja a principal língua utilizada no país, permitindo questionar quem defende que o inglês correto é o dos Estados Unidos, do Canadá ou do Reino Unido, por exemplo, respeitando as diversidades culturais que existem nesse idioma e nesses locais. A outra inserção apresentada é a do letramento, que fomenta a participação e circulação social, ideia que é evidenciada também nos PCNs.
Cabe frisar que segundo a BNCC, partindo do ponto metodológico “a criação de situações de leitura organizadas em pré-leitura, leitura e pós-leitura deve ser vista como potencializadora [sic] dessas aprendizagens de modo contextualizado e significativo” (BRASIL, 2016, p. 200).
Isso autoriza afirmar que no 6º ano do Ensino Fundamental II, a BNCC legitima a utilização de cinco unidades temáticas no processo de ensino-aprendizagem, são eles: eixo escrita, eixo conhecimentos linguísticos e gramaticais, eixo dimensão intercultural, eixo oralidade e eixo leitura. Em cada eixo é trabalhada uma habilidade diferente do aluno.

Para o eixo escrita, são utilizadas como formas de ensino o brainstorming, onde exercícios mentais são realizados para resolver problemas e a organização de ideias para enfim haver a produção de diversos tipos de texto, por mediação do professor. O eixo conhecimentos linguísticos e gramaticais procura estudar parte do léxico, construindo repertório lexical para trabalhar na pronúncia. A gramática a ser utilizada compreende ao Simple Present, Present Continuous, Imperative, The Genitive Case (‘s), Possessive Adjectives. (BRASIL, 2016, p. 207).
O eixo dimensão intercultural visa denotar os países que possuem o inglês como língua materna e/ou oficial além de apresentar situações da língua no cotidiano do aluno (BRASIL, 2016, p. 208).

Nos eixos da oralidade e leitura, são trabalhadas formas de interação discursiva, compreensão e produção oral, estratégias de leitura, práticas de leitura e pesquisa. (BRASIL, 2016, p. 210).
Pode-se depreender que no 7º ano do Ensino Fundamental II, a BNCC procura trabalhar nesses eixos de forma mais intensiva que na série anterior, com algumas alterações no eixo conhecimentos linguísticos e gramaticais, onde acrescenta o conceito de polissemia, onde a mesma palavra pode possuir ambiguidade em seu significado e sua gramática é voltada ao ensino do Simple Past, Past Continuous, The Pronouns (Subject and Object) e o verbo modal can no passado e no presente. Já no eixo dimensão intercultural é trabalhado a língua inglesa como língua estrangeira no mundo e a variação linguística (BRASIL, 2016, p. 214-215).
Sob enfoque de artigo feito para a coluna Linguasagem, Antonio Escandiel de Souza e Clarissa Nicolodi Dias discorrem que o ensino da língua inglesa deve incorporar o que é lecionado ao que o aluno já sabe, mesmo que seja nos anos iniciais em que a língua é inserida como disciplina obrigatória ao aluno.
Desta maneira, Souza e Dias ressaltam que sobre a prática da língua inglesa “é de suma importância que o professor conheça teorias linguísticas atuais que sustentam a utilização da gramática como um instrumento essencial, mas não como o único meio de ensinar uma língua” (SOUZA; DIAS, 2010, p. 5), justificando que não apenas palavras soltas sejam ensinadas ao aluno, e sim que o professor possa explorar o conteúdo, desvelando com riqueza o assunto a ser ensinado, mesmo que ele saiba que o ensino na escola é diferente do que é trabalhado em cursos de línguas, sendo um problema que os próprios PCNs evidenciam que não há distinção de objetivos entre os dois, por conseguinte resultando na pouca valorização da língua em escolas públicas.
Portanto, as escolas devem basear o processo do letramento da língua inglesa conforme dita os PCNs, fazendo com que a inovação seja necessária, que o interesse do jovem em aprender o inglês seja suscitado, para que ele possa estar cada vez mais inserido no processo da globalização, visto que esse processo está sempre evidente na vida do aluno.

Teoricamente, lecionar a língua inglesa é uma tarefa ímproba de ser executada na sala, mas que poderia sem muita dificuldade ser seguida conforme a teoria dita. Na realidade, o que podemos ver é um ponto de vista que difere do que é previamente transcrito.
O INGLÊS COMO FATOR DE INCLUSÃO OU EXCLUSÃO SOCIAL


Podemos depreender com Vilson J. Leffa que a língua inglesa pode ser vista como fator de inclusão social, sua prática desencadeia mormente afinco a exclusão social. Ele afirma que (LEFFA, 2007, P. 47):
A sociedade via de regra tem a preocupação de produzir bens materiais ou intelectuais que poucos possam adquirir, de relógios a automóveis, de vinhos raros a perfumes caros, de saberes exclusivos a gostos requintados. O status [...] de um conhecimento restrito está na exclusividade que se concede a seus donos, ou seja, quanto maior o número dos excluídos de sua posse, maior o valor que lhe é agregado.  O valor máximo possível está na posse de um bem único, do qual todo o resto da humanidade fica excluído: a posse de uma medalha olímpica, a descoberta de um teorema, o lançamento de um princípio científico (Lei de Ohm, Teorema de Göbel, Máquina de Turing, Fórmula de Euler, etc.).


No cerne da atual ênfase, o autor disserta que essa exclusão em diversos casos é feita pelo próprio indivíduo, que se auto exclui de determinada área com a interpretação errônea de que essa escolha partiu por sua opinião própria, onde “as pessoas seriam pobres por opção, os analfabetos por resistirem à escola, os desempregados por preferirem a assistência do governo” (LEFFA, 2007, p. 48).


O mote da questão, para Leffa, não é entender o processo de exclusão, que pressupõe a ideia de indeferir que alguém de fora entre no grupo ou eliminar quem está dentro, e sim o processo de inclusão, onde “a inserção em determinadas comunidades envolve um ritual de iniciação altamente seletivo, seguindo uma lei natural, ou naturalizada, segundo a qual apenas os mais aptos, avaliados por qualidades físicas, mentais ou financeiras, têm condições de penetrar” (LEFFA, 2007, p. 50).



É salientado que a comunidade tem sido o principal colaborador no processo de auto exclusão social, visto que o aluno não possui singular desejo no aprendizado da língua inglesa com uma sociedade que o dirá que não há qualquer utilidade em aprender o inglês, e será posto que essa conclusão partisse de sua própria vontade, ato que de fato não precedeu dele. É necessário que o aluno aspire aprender a língua para que esteja inserido na inclusão social.


O que mais se observa no estudo de Leffa é que o autor sinaliza três fatores que contribuem para o processo de auto exclusão do aluno, sendo o primeiro a ideia de que a escola apresenta apenas o reflexo do que ocorre na sociedade, na qual por mais que o filho do pobre e do rico fossem postos na mesma sala de aula não obteriam o mesmo nível de conhecimento, ambos estariam na escola, porém apenas o filho do rico estaria com a escola, visto que há algo chamado capital linguístico que é trago de casa, deixando o filho do pobre sem muito acesso à cultura, evidenciando a sociedade capitalista com pessimismo (LEFFA, 2007, p. 51-52). 


O segundo fator contribuinte no processo de auto exclusão é a universalização do ensino, que teve seu início no regime militar brasileiro. Nesse processo foi onde surgiu a distinção de escolas públicas e particulares, a primeira voltada ao público de renda inferior, onde o ensino seria gratuito, e a segunda voltada ao público de maior renda, onde pagariam por um ensino de melhor qualidade ao filho. Por conseguinte, o ensino público houve aumento na quantidade de professores, porém a qualificação para que eles pudessem lecionar tornou-se menor, transformando assim o ensino em algo de qualidade inferior e de condições reduzidas.

Dentro desse discurso, o ensino do inglês ou quaisquer línguas estrangeiras seriam apenas disciplinas opcionais, lecionadas somente em locais que tivessem condições para tal ato, resultando em alunos que terminariam os estudos sem ao menos assistir alguma aula de língua estrangeira.

No que se segue a dissertação de Leffa, o despreparo dos professores é o terceiro fator contribuinte no processo de auto exclusão, tendo em vista que houve aumento da demanda por professores, mas não por qualidade de ensino dos mesmos, observando que faculdades não formam o professor totalmente capacitado à prática de lecionar, e sua contribuição para que saia o professor capacitado a exercer a profissão seja a mínima, salientando que nesse caso o profissional formado na universidade pública terá um passo à frente do profissional formado na universidade particular, pois a competição para entrar numa instituição pública exige nível de conhecimento maior e melhor preparo. Entretanto, a proficiência do aluno não aumenta com o término de sua licenciatura na área de letras.

Em consequência disso, a formação na área de letras e a capacitação para lecionar a disciplina em escolas públicas tem que partir do próprio formando, ele tem que objetivar as razões do letramento nessa área e fazer com que o aluno possa estar interessado nas propostas que o futuro professor apresentar.


 Sob enfoque de Paula Graciano Pereira, a língua inglesa pode ser trabalhada em três ciclos, sendo eles o interno (onde o inglês é considerado língua nata, primordial, como nos Estados Unidos, Canadá, Irlanda, Austrália, Reino Unido, dentre outros), o externo (onde o idioma é visto como segunda língua oficial, como Índia, África do Sul, Camarões, Filipinas, Singapura, dentre outros) e em expansão (onde é ensinado o inglês, não sendo língua oficial, como no Brasil, China, Japão, Israel, Arábia Saudita, dentre outros).

É importante destacar que o inglês é visto como primeira língua oficial em países mais desenvolvidos, enquanto o seu uso como segunda língua ou não oficial está em países mais emergentes, e muitos autores procuram separar a língua inglesa nesses dois grupos, onde os países ricos e pobres apresentam distinção de valores.

Em função disso, Pereira incorpora o termo commodity aos fatores de inclusão e exclusão social, tendo em vista que a língua inglesa “pode proporcionar ao indivíduo possibilidades de crescimento e desenvolvimento não só cultural, mas também material” (PEREIRA, 2015, p.16). Em outras palavras, o inglês pode ser visto como um produto de comercialização, algo que o indivíduo possa pretender saber a língua apenas para crescer financeiramente, fazendo com que ocorra a exclusão social nesse caso.

Tais noções não devem ser vistas como algo negativo, porém o professor tem de mostrar a seus alunos que além do inglês ser algo que abra as portas em sua carreira, ele pode gerar conhecimento, pode formar o indivíduo crítico, por isso a necessidade de discutir tais questões. 
O ENSINO DO INGLÊS NA PRÁTICA: PROBLEMAS E EXECUÇÃO
O ponto fundamental na questão do letramento da língua inglesa é o que factualmente é trabalhado em sala de aula. Diversos são os motivos que impedem que o estudo da língua inglesa seja algo proveitoso e bem-sucedido na educação pública de nosso país.
Peterson e Cox avaliam o ensino, ou melhor, a falta de ensino no país como algo ineficaz, que não gera resultados, reclamado (PETERSON; COX, 2007, p.10): 
Por um conjunto de vozes: falam professores, falam alunos, falam pais, falam diretores e coordenadores, atores sociais continuamente assediados pela mídia mediante propagandas de escolas de idiomas, que reivindicam para si os métodos mais modernos, os professores mais capacitados e a garantia de domínio do inglês perfeito no menor tempo possível.
Face ao exposto anteriormente, os autores ressaltam que o ensino em escolas de idiomas é mais eficaz por razões de as turmas serem homogêneas, ou seja, formadas por alunos do mesmo nível de conhecimento, pelo fato de turmas serem menores, os professores são mais bem pagos e o ensino é mais intensivo, além do tempo de ensino ser maior que em algumas escolas de ensino público.
É necessário frisar que a má formação do professor na língua inglesa pode gerar o desânimo que o aluno tem em querer aprender e estar inserido na sociedade, como coloca Paula (PAULA, 2015, p. 912) ressaltando que o aluno pensa que não há possibilidade alguma de que ele aprenda a língua inglesa no ensino público, além de ser vista com desprezo pela própria comunidade ao redor do aluno (MARZARI; GEHRES, 2015, p. 13).
Para que o entendimento dos alunos seja maior na disciplina de língua inglesa, é defendido o uso das quatro habilidades para desenvolver o conhecimento do estudante no letramento, sendo elas as habilidades de Reading, Writing, Listening e Speaking.
É importante destacar que as habilidades de reading e writing são as mais utilizadas em sala de aula, visto que o professor consegue explorar mais dessas áreas, não obstante essa área acaba se tornando repetitiva aos alunos, “pois os temas abordados para serem desenvolvidos por eles, na maioria das vezes, são assuntos que não os estimulam a usar imaginação e criatividade quando escrevem” (MARZARI; GEHRES, 2015, p.13).
As atividades de listening são executadas com mais dificuldade em sala de aula, tendo em vista que o professor muitas vezes não possui recursos para realizar essa atividade, sabendo que livros didáticos geralmente vêm com CDs para estimular essa habilidade em questão, assim também prejudicando as habilidades do speaking, que é levemente influenciada pela outra habilidade, torna-se evidente que se o aluno que ouve irá querer executar o que foi passado, tornando o ensino ainda mais desmotivado de ser realizado.
Não é de se estranhar que os alunos, principalmente do 6º ano do ensino fundamental tenham receio da inserção no processo de letramento, pois os livros didáticos que recebem são completamente escritos na língua inglesa em diversos casos, sendo que a maioria nunca teve acesso à disciplina e mal possuem o domínio da língua portuguesa, e acabam não vendo proveito em aprender o inglês na escola.
De forma geral, para que o professor de língua inglesa consiga cativar o aluno é necessário que a criatividade se faça presente nele e que ele consiga encontrar meios de tornar o aprendizado do inglês uma forma de diversão para o aluno, contando com que ele possa fixar em sua mente os conteúdos, não apenas baseando-se em livros didáticos e tornando suas aulas monótonas.
Nesse cenário, Mauricio Prado (diretor do instituto de pesquisas Plano CDE) e Nina Coutinho (diretora de língua inglesa do British Council) elencam em entrevista ao Univesp mais desafios que são encontrados no processo de letramento da língua inglesa nas escolas públicas brasileiras.
A estrutura das escolas, que por muitas vezes estão em péssimas condições de ensino; a má formação do professor de língua inglesa, que se sente inseguro a lecionar o idioma; a questão da vulnerabilidade social, que corresponde ao “grande número de escolas públicas localizadas em bairros de alta vulnerabilidade social e com histórico de violência” (CDE, 2015, p. 9); falta de apoio ao professor; a falta de oportunidade que o professor encontra em praticar a língua; a ausência de programas de formação contínua que tenham por objetivo culminar a insegurança; a falta de peso para a grade curricular, assim como outras disciplinas da grade, aulas utilizadas para ensaios e gincanas, por exemplo; alunos que aprendem a língua inglesa antes de vê-la na educação básica; a falta de tecnologias são mais fatores que contribuem para o desinteresse do aluno no processo do letramento e o faça pensar que é incapaz de algum dia ter o domínio sobre essa língua.
Entretanto, apesar do inglês não ser bem visto em seu ensino público, é uma disciplina que pode facilmente despertar o interesse do aluno com um professor que saiba abordar assuntos relevantes para trabalhar em sala de aula, até mesmo músicas do momento que estão sendo reproduzidas nas rádios e na internet, projetos que envolvam e trabalhem a questão da interdisciplinaridade, que mostrem ao aluno que a disciplina não visa apenas o mercado de trabalho, mas que é importante para o ser humano estar em constante desenvolvimento e obtendo conhecimento de diversas áreas pode fazer com o aluno vença o desinteresse e veja o lado bom do letramento.
Por conseguinte, a maior motivação que o aluno pode ter nesse processo parte do próprio professor, que é capacitado a motivar o aluno para que ele possa aprender por conta própria.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se depreender que o letramento da língua inglesa sendo estudado como fator de inclusão ou exclusão social anexado aos problemas e dificuldades que existem no processo de ensino-aprendizagem para a prática em sala de aula visando seguir o que é colocado teoricamente é um processo labiríntico, que exige cautela.

Os resultados desse estudo sugerem que é impreterível que o profissional busque além de sua formação acadêmica e possa expandir sua capacidade e conhecimento para lecionar, visto que cotidianamente ele encontrará obstáculos em sala de aula e será necessário que ele saiba trabalhar afincadamente para que seu ensino possa capacitar indivíduos, mesmo que seja ornado com jovens que estão em contato com a língua inglesa pela primeira vez em suas vidas ou mesmo que tenha pouco conhecimento a respeito disso.
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